
 

 

PAUTA DA 36ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª 

LEGISLATURA – Art. 150 DO REGIMENTO INTERNO  

 

I – EXPEDIENTE:   

 

Item 1: Ofício nº 167/2022, da Secretaria de Administração e Finanças, encaminhando a 

documentação da Prestação de Contas das Secretaria Municipais referente ao mês de 

Outubro de 2022. 

 

Item 2: Ofício nº 240/2022, da Promotoria de Justiça de Nova Olinda e vinculada de 

Altaneira, cientificando decisão de arquivamento. 

 

Item 3: Ofício nº 517/2022, da Secretaria de Educação, solicitando participação do Sr. José 

Cavalcante Arnaud, representante da empresa Jefferson Luan Sundario Feitosa e a 

Senhora Antônia Zuleide Ferreira de Oliveira, na Sessão Ordinária a ser realizada no dia 

07 de Dezembro de 2022.  

 

TEMA LIVRE: Palavra livre dos Vereadores. 

 

II – ORDEM DO DIA: 

 

Item 1: Projeto de Decreto Legislativo nº 007/2022, da Comissão Permanente, que mantém 

o Parecer Prévio nº 235/2022 do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, que opinou pela 

regularidade com ressalvas da Prestação de Contas do Governo Municipal de Altaneira, 

Exercício de 2018. 

 

Item 2: Requerimento nº 042/2022, de autoria do Vereador Professor Nonato, solicitando a 

reabertura da estrada que dá acesso ao Sítio Valério.  

 



 

 

Item 3: Requerimento nº 043/2022, de autoria do Vereador Júnior do Povo, solicitando 

redutor de velocidade (lombadas) nas comunidades do Sítio Córrego e Sítio Tabuleiro.  

 

Item 4: Parecer nº 040/2022, da Comissão Permanente, referente ao Projeto de Decreto 

Legislativo nº 006/2022, de autoria do Vereador Ariovaldo Soares, que concede Medalha 

do Mérito Legislativo ao senhor Antônio Alencar Moura Cordeiro.  

 

Item 5: Parecer nº 041/2022, da Comissão Permanente, referente ao Projeto de Lei nº 

032/2022, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a criação do Conselho 

Municipal de Políticas de Programação da Igualdade Racial (CMPPIR) e dá outras 

providências. 

 

Item 6: Parecer nº 042/2022, da Comissão Permanente, referente ao Projeto de Lei nº 

033/2022, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a criação do Conselho 

Municipal dos Direitos de lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, queer, intersexuais, 

assexuais e dá outras providências. 
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PARECER Nº 040/2022 

CONCEDE MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO 

AO SENHOR ANTÔNIO ALENCAR MOURA 

CORDEIRO. 

Preliminarmente, externamos nosso entendimento pela admissibilidade da 

presente propositura, em conformidade com manifestação da Assessoria Jurídica da Casa, 

que fica fazendo parte integrante deste (Parecer Jurídico nº 044/2022) de autoria do Dr. 

Timóteo Mariano Da Silva. 

Pretende, o Vereador Ariovaldo Soares, com a presente propositura, conceder 

Medalha do Mérito Legislativo ao senhor Antônio Alencar Moura Cordeiro. 

Ao texto original não foi apresentada emenda. 

Diante do exposto, tem-se que o referido Projeto de Decreto Legislativo está de 

acordo com a Lei Orgânica do Município e obedece às técnicas Jurídicas e Legislativas, 

razão pela qual opino no sentido de que o parecer desta COMISSÃO PERMANENTE, 

seja pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 006/2022, apresentado pelo 

Vereador Ariovaldo Soares. 

 Neste sentido, voto e recomendo ao Plenário sua aprovação.  

 

Sala das Sessões em 06 de Dezembro de 2022. 

Ver. Prof. Nonato 

Relator 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

 

Recebido em ___/___/_____. 

Projeto de Decreto Legislativo nº 006/2022, do Vereador Ariovaldo Soares, de 

Parecer Jurídico nº 044/2022. 

Ao Senhor Ver. Ariovaldo Soares, Presidente da Comissão Permanente. 

 

 

 

 Sala das Sessões em 06 de Dezembro de 2022. 

Ver. Prof. Nonato 

Relator 



                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

PARECER Nº 041/2022 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE POLÍTICAS DE PROGRAMAÇÃO 

DA IGUALDADE RACIAL (CMPPIR) E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Preliminarmente, externamos nosso entendimento pela admissibilidade da 

presente propositura, em conformidade com manifestação da Assessoria Jurídica da Casa, 

que fica fazendo parte integrante deste (Parecer Jurídico nº 046/2022) de autoria do Dr. 

Timóteo Mariano Da Silva. 

Pretende, o Poder Executivo, com a presente propositura, criar o Conselho 

Municipal de Programação da Igualdade Racial de Altaneira, visando cumprir com os 

princípios previstos na Lei Orgânica Municipal. 

Ao texto original não foi apresentada emenda. 

Diante do exposto, tem-se que o referido Projeto de Lei está de acordo com a Lei 

Orgânica do Município e obedece às técnicas Jurídicas e Legislativas, razão pela qual 

opino no sentido de que o parecer desta COMISSÃO PERMANENTE, seja pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 032/2022, apresentado pelo Poder Executivo. 

 Neste sentido, voto e recomendo ao Plenário sua aprovação.  

 

Sala das Sessões em 06 de Dezembro de 2022. 

Ver. Prof. Nonato 

Relator 

 

 

 

 

 

 

 



                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

 

 

Recebido em ___/___/_____. 

Projeto de Lei nº 032/2022, do Poder Executivo, de Parecer Jurídico nº 

046/2022. 

Ao Senhor Ver. Ariovaldo Soares, Presidente da Comissão Permanente. 

 

 

 

 Sala das Sessões em 06 de Dezembro de 2022. 

Ver. Prof. Nonato 

Relator 



                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

PARECER Nº 042/2022 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DE LÉSBICAS, GAYS, 

BISSEXUAIS, TRANSGÊNEROS, QUEER, 

INTERSEXUAIS, ASSEXUAIS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Preliminarmente, externamos nosso entendimento pela admissibilidade da 

presente propositura, em conformidade com manifestação da Assessoria Jurídica da Casa, 

que fica fazendo parte integrante deste (Parecer Jurídico nº 047/2022) de autoria do Dr. 

Timóteo Mariano Da Silva. 

Pretende, o Poder Executivo, com a presente propositura, criar o Conselho 

Municipal de Diversidade Sexual e de Gênero, reconhecendo a necessidade de fortalecer 

a democracia ampliando os espaços consultivos, deliberativos e de fiscalização de 

políticas públicas direcionadas a toda diversidade sexual e de gênero.   

Ao texto original não foi apresentada emenda. 

Diante do exposto, tem-se que o referido Projeto de Lei está de acordo com a Lei 

Orgânica do Município e obedece às técnicas Jurídicas e Legislativas, razão pela qual 

opino no sentido de que o parecer desta COMISSÃO PERMANENTE, seja pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 033/2022, apresentado pelo Poder Executivo. 

 Neste sentido, voto e recomendo ao Plenário sua aprovação.  

 

Sala das Sessões em 06 de Dezembro de 2022. 

Ver. Prof. Nonato 

Relator 

 

 

 

 

 

 



                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

 

 

 

Recebido em ___/___/_____. 

Projeto de Lei nº 033/2022, do Poder Executivo, de Parecer Jurídico nº 

047/2022. 

Ao Senhor Ver. Ariovaldo Soares, Presidente da Comissão Permanente. 

 

 

 

 Sala das Sessões em 06 de Dezembro de 2022. 

Ver. Prof. Nonato 

Relator 


